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Rivaldo Targino da Costa 

Escritor 

Existe interesse de algumas 
pessoas cm impor uma vontade 
estranha à ordem natural das coi- 
sas, instigadores do caos costu- 
mam agir na anormalidade da des- 
graça alheia, às vezes estampada 
nos recortes c manchetes san- 
guinárias dos jornais. Sorrateira- 
mente, abusam da fragilidade do 
controle social, imposto por um 
sistema económico desajustado. 
Nesse jogo de gato c rato, o bem 
e o mal são como os dois lados de 
uma mesma moeda e a mente 
ociosa dos ju^adcicb iorna-sc a 
morada de Satanás. 

Por exemplo, na Penitenciária 
Máxima de Mangabeira, dezoito 
presos fugiram graças a uma arma 
improvisada com espuma de po- 
liurctana. numa imitação barata de 
um brinquedo dirctamente impor- 
tado das profundezas do inferno. 
A alegação de que qualquer coisa 
provoca rebelião não se justifica, 
pois todas que ocorreram nos pre- 
sídios paraibanos têm como causa 
primeira a precariedade da segu- 
rança, acirrada com a superlota- 
ção da população carcerária, além 
do que c natural o sentimento de 
fuga para quem perde o direito ã 
liberdade. Por isso, as rugas e re- 
beliões sempre vão ocorrer , como 
sabiamente alertou Adalberto Tar- 
gino Neste exato momento, en- 
quanto escrevo este aitigo, corre 
na televisão a notícia de que cin- 
quenta e quatro presos da Peniten- 
ciária de Bragança, no Estado de 
São Paulo, acabaram por fugir, após 
terem as grades de suas celas cer- 
radas por comparsas que adentra- 
ram a aquela unidade prisional e 
renderam os dois agentes peniten- 
ciários responsáveis pela guarda. 


Pena de morte 


Na chacina ocorrida em 
Alhandra, onde cinco presos foram 
fuzilados no banheiro da cela em 
que dormiam, aplicou-se a regra 
medieval do "olho por olho e dente 
por dente" - bandido matando ban- 
dido e aterrorizando a sociedade. 
Os vingadores não mais acreditam 
no próprio sistema ao qual estão 
empenhados de proteger "Antes 
que fujam os pássaros, queimem- 
se as gaiolas", assim raciocinaram. 
De fato, ali e naquele momento, 
deflagraram a pena de morte e o 
juizo de exceção, contrariamente 
aos ditames constitucionais (art. 5°, 
XXXVII, da CF/88) de um Estado 
Democrático de Direito. 

A inverdade às vezes camufla 
a realidade, por um instante ou oca- 
sião eíe- 
m e r a 
mas ja- 
m a i s 
para 
sempre. 
Na fábu- 
la do 
Chapcu- 
zinho 
Verme- 
lho, o 
lobo mau 
se trans- 
veste e 
de vovozinha para enganar uma cri- 
ança. Qualquer um de nós pode ser 
lobo num dado momento e criança 
cm outro, dependendo do interesse 
ou objetivo almejado. Há os que já 
fizeram a opção por natureza, não 
fiies sendo mais possível metamor- 
foseaxem-se do estado psíquico ou 
psicológico, já que a personalidade 
dessas pessoas incrustou-se - por 
vários motivos c tipos diferentes de 
pressão social - do lado errado do 
comportamento humano. No entan- 
to, daí para a execução indiscrimi- 



nada da pena de morte há uma 

grande diferença. Não pode haver 
punição sem o arrependimento cor- 
respondente, espontâneo e consci- 
ente. A morte do corpo pouco im- 
porta se a alma sobrevive às cha- 
mas ardentes do purgatório. 

A sociedade não consegue 
conceber a imputação da pena de 
morte como medida punitiva exem- 
plar ou aplicação da Justiça, capaz 
de coibir preventivamente a mar- 
ginalidade. Nos Estados Unidos, a 
implantação da pena de morte não 
diminuiu as taxas de criminalidade 
e, pois só láz efeito nas pessoas 
dirctamente envolvidas no proces- 
so penal meriminatóno. 

No máximo, dever-se-ia man- 
ter essas criaturas, irrevoeavel- 
mente irre- 
cuperáveis, 
eterna- 
mente 
afastadas 
do convívio 
social, mas 
sob as limi- 
tações de 
uma pena 
perpétua, 
efetiva- 
mente apli- 
cada, sem 
benesses, 
privilégios ou regalias. O condena- 
do teria uma eternidade para. em 
última instância, provar o contrá- 
rio do que foi decidido pela Justi- 
ça, com direito ao perdão c indeni- 
zaeões devidas. Aos recuperáveis, 
por outro lado, impingir-se-ia a pu- 
rificação punitiva do espírito, con- 
comitantemente com capacitação 
sócio-profissionalizante do corpo, 
até que o arrependimento de feto 
tosse o veículo transformador do 
seu interior e, dependendo do grau 
cruninológico do apenado, garantisse 


o seu retomo ao convívio social, sem 
os riscos da reincidência ao crime. 
Claro, que todo o sistema pe- 
nitenciário teria de ser reformula- 
do, inclusive com o respaldo da 
reforma do Poder Judiciário, do 
Código Penal, do Código de Pro- 
cesso Penal e da Lei de Execu- 
ções Penais, a3sim como com a 
edificação de presídios modernos, 
seguros e menos desumanos. Na 
Paraíba, parte deste problema logo 

catará resolvido, quando sciá 
inaugurado o moderno presídio de 
Sousa e concluir-se-ão as refor- 
mas do Complexo Penitenciário de 
Mangabeira. Preocupantes tam- 
hém são o despreparo ; o desapa- 

relhamento, a desprofissionaliza- 
ção e os baixos salários da polícia 
de um modo geral. Por situação 
análoga passam os agentes peni- 
tenciários que fazem a segurança 
interna dos presídios. Tudo isso é 
um estímulo à corrupção, a impu- 
nidade o d facilitação de fugas. 

Nas unidades prisionais atuais, 
a superlotação carcerária signifi- 
ca inversão de valores e há uma 
certa apologia as ações criminosas, 
através da qual presos por peque- 
nos delitos e inflações leves con- 
vivem com marginais de alta peri- 
culosidade. Assim, a cultura do 
crime faz com que a prisão funci- 
one como uma escola de bandida- 
gem e a recuperação do prisionei- 
ro se torne impossível, mesmo que 
este apodreça trancafiado por uma 

eternidade. Os condenados não 
vislumbram nenhuma possibilidade 
de sobreviver normalmente no seio 
da sociedade e não têm qualquer 
incentivo ou motivação para mu- 
dar de vida. Dentro dos presídios 
impera a lei dos animais e de ia nao 
podem sair senão feras e bestas 
humanas, que, quando não mortas, 
sempre retornam ao "doce lar". 


